
MARINHA DO BRASIL
CENTRO TECNOLÓGICO DA MARINHA NO RIO DE JANEIRO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 63223.001792/2022-59

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisi-
ção de material elétrico para instalação de equipamentos que irão compor a padaria do
rancho do CTMRJ, visando atender os comensais com panificados de qualidade, confor-
me tabela abaixo:

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
CATSER UF QTD

PREÇO
ESTIMADO
UNITÁRIO

(R$)

PREÇO
ESTIMADO
TOTAL (R$)

PRAZO 
DE

ENTREGA

1
DISJUNTOR  CAIXA  MOLDADA
TRIP 63A

473480 UN 1 193,05 193,05 10 DIAS

2 CABO FLEXÍVEL 750 V 16MM² 404024 M 50 12,00 600,00 10DIAS

3 PLUG 3 PINOS 63A 220V 151021 UN 1 186,89 186,89 10DIAS

4 TOMADA SOBREPOR 3PINOS 63A 484595 UN 1 228,23 228,23 10DIAS

1.1 O custo estimado foi registrado no Documento de Formalização da Demanda, parte in-

tegrante do processo administrativo, sendo elaborado em consonância com as orienta-

ções da Instrução Normativa n° 65, de 7 de julho de 2021.

1.2 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema de Dis-

pensa Eletrônica e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência, o lici-

tante deverá obedecer a este último. 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A presente  contratação visa  a compra de material elétrico para instalação da câmara

climática de pão e do forno turbo elétrico fim assar pão para o café da manhã da

tripulação do CTMRJ e OM apoiada.
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3 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1 Os itens a serem adquiridos são considerados bens comuns e enquadram-se nos ter-
mos do inciso XIII, art. 6º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pois possuem pa-
drões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo instru-
mento convocatório, por meio de especificações usuais no mercado.

4 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1 O prazo de entrega dos bens é de até 10 dias, contados do recebimento da nota de

empenho, em remessa única, no seguinte endereço: Rua Ipirú, nº 2, Cacuia – Ilha do Go-

vernador – CEP 21931-095. Rio de Janeiro - RJ, das 9:00 as 11:00 e das 13:30h as 15:30h –

Telefone:  2126-5735 e e-mail: alexandre.luiz@marinha.mil.br e  isabel.alvim@marinha.-

mil.br

4.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 dias, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na pro-

posta.

4.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs-

tituídos no dia da entrega, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem pre-

juízo da aplicação de penalidades.

4.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do recebi-

mento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequen-

te aceitação mediante termo circunstanciado.

4.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser pro-

cedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o re-

cebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 São obrigações da Contratante:
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5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus ane-
xos;

5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebi-

dos provisoriamente com as  especificações  constantes do Edital  e  da proposta,

para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregula-

ridades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou cor-

rigido;

5.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, atra-

vés de comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimen-

to do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contra-

to, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contrata-

da, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especifica-

ções, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanha-

do da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

6.1.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica

autorizada;
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6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,

de 1990);

6.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pra-

zo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

6.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto.

7 DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de ha-

bilitação exigidos originalmente; sejam mantidas as demais cláusulas e condições acorda-

das; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Ad-

ministração à continuidade do serviço.

9 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1 Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, será designado repre-

sentante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em cor-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com

o art. 120 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

63223.001792/2022-59

- 4 de 8 -



9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrên-

cias relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à au-

toridade competente para as providências cabíveis.

10 DO PAGAMENTO

10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprova-

ção da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na im-

possibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no Anexo do Aviso de Dispensa Eletrônica.

10.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instru-

ção Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça a  liquidação  da  despesa,  como,  por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadim-

plência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas sa-

neadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da re-

gularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a or-

dem bancária para pagamento.

10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para veri-

ficar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regu-
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larize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorro-

gado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de parti-

cipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a con-

tratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o re-

cebimento de seus créditos.

10.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

10.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-

mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua

situação junto ao SICAF.

10.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadim-

plente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou ou-

tro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qual-

quer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de do-

cumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na re-

ferida Lei Complementar.

10.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
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financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

 
                 

365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11 DO REAJUSTE

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis.

12 A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

12.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de,

no mínimo, 1 ano (doze) meses, contra defeitos de fabricação, contado a partir do primei-

ro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. (Justificar a exigência

de garantia e o prazo estabelecido)

13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, sem prejuízo da res-

ponsabilidade civil e criminal, as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi-

nistrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, ob-

servando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei

nº 9.784, de 1999.
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14 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

14.1 O custo total estimado da a q u i s i ç ã o  é de R$ 1 . 2 0 8 , 1 7  (Um mil e duzentos e
oito reais e dezessete centavos).

       Rio de Janeiro, RJ, 30 de agosto de 2022.

ISABEL ALVIM BARROS PEDROSA
Capitão-Tenente (RM2-S) 

Encarregada da Divisão de Rancho

=============================================
APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

Aprovo o presente Termo de Referência, e de acordo com o contido no inciso VIII, do art. 72 da
Lei nº 14.133/2021,  AUTORIZO o  início do Processo de Dispensa Eletrônica nº  56/2022 para
aquisição de material elétrico para instalação de equipamentos que irão compor a padaria do
rancho do CTMRJ, visando atender os comensais com panificados de qualidade.

Rio de Janeiro, RJ, 31 de agosto de 2022.

CLAUDIO DE SOUZA JUNIOR
Capitão de Mar e Guerra (IM)

Ordenador de Despesas
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